
 
 

 

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 61.891 - GO (2019/0286312-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
RECORRIDO : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADORE
S

: BARBARA MARCELLE LUCIA DUARTE GIGONZAC E 
OUTRO(S) - GO024246 

   MARCELO BORGES PROTO DE OLIVEIRA  - GO034353 
   ARIANA VIEIRA NUNES CAIXETA  - GO041371 
   JOSÉ RODRIGUES DE MOURA JÚNIOR  - GO039827 
INTERES.  : SELMA MARIA CAVALCANTE SILVA 

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO PELO SUS. MANDADO DE SEGURANÇA. 
INDEFERIMENTO LIMINAR DA PETIÇÃO INICIAL EM RAZÃO DA 
SUPOSTA AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. LAUDO DE 
MÉDICO DE REDE PARTICULAR. MESMA CREDIBILIDADE DO 
MÉDICO DA REDE PÚBLICA. 
1. Hipótese em que o Tribunal de origem manteve a sentença que indeferiu 
liminarmente a petição inicial do mandamus em razão de suposta ausência de 
prova pré-constituída, por entender que " na espécie, a utilização do medicamento 
foi sugerida por laudos médicos (documento n° 3), que não demonstraram, de 
forma clara, a eficácia do fármaco prescrito em detrimento dos fornecidos pelo 
sistema estatal. Compreendo que o direito à saúde prestado não significa a livre 
escolha do tratamento a ser custeado pelo ente público, motivo pelo qual, nos 
casos em que medicamento não faz parte das listas do SUS, é de extrema 
importância submeter a prescrição médica ao efetivo contraditório .Diante da 
impossibilidade de formação de juízo acerca do direito almejado, tenho firme 
posicionamento pela necessidade de produção de prova pericial tendente a 
demonstrar a eficácia do tratamento indicado e a ineficácia do tratamento 
fornecido pelo SUS". (fl.109, e-STJ).
2. Segundo a jurisprudência do STJ, a escolha do medicamento compete a médico 
habilitado e conhecedor do quadro clínico do paciente, podendo ser tanto um 
profissional particular quanto um da rede pública. 
3. No caso dos autos, conforme relatório que instrui a inicial o médico que assiste 
a substituída atestou a necessidade de uso do medicamento e informou que as 
drogas disponíveis no SUS são ineficazes, “nessa extensão de membrana e de 
edema macular” (fl. 18, e-STJ). Também afirma não haver medicamento 
substituto no SUS. Ressalta-se que as informações médicas foram corroboradas 
por parecer técnico da Câmara de Avaliação Técnica de Saúde do Centro 
Operacional de Saúde do MPGO.
4. Nos termos da jurisprudência do STJ, é admissível prova constituída por laudo 
médico elaborado por médico particular atestando a necessidade do uso de 
determinado medicamento, para fins de comprovação do direito líquido e certo 
capaz de impor ao Estado o fornecimento gratuito. 
5. Recurso Ordinário provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
Brasília, 19 de novembro de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator

Documento: 1891125 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2019 Página  2 de 4
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PROCURADORE
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: BARBARA MARCELLE LUCIA DUARTE GIGONZAC E 
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   MARCELO BORGES PROTO DE OLIVEIRA  - GO034353 
   ARIANA VIEIRA NUNES CAIXETA  - GO041371 
   JOSÉ RODRIGUES DE MOURA JÚNIOR  - GO039827 
INTERES.  : SELMA MARIA CAVALCANTE SILVA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Ordinário interposto contra acórdão assim ementado:  

AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE INDEFERIU A PETIÇÃO INICIAL. 
CUSTEIO DE TRATAMENTO MÉDICO. AUSÊNCIA DE PROVAS PRÉ 
-CONSTITUÍDAS. IMPRESCINDIBILIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

I. O direito invocado, para ser amparável na via mandamental, há 
de ser contemplado em norma legal e ser induvidoso, devendo a parte impetrante, 
de imediato, demonstrar as razões pelas quais foi negado, pela autoridade 
acoimada coatora, o medicamento pretendido. 

II. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso 
Especial n° 1.657.156/RJ, afetado à sistemática dos recursos repetitivos, deliberou 
que constitui obrigação do poder público o fornecimento de medicamentos não 
incorporados em atos normativos do SUS, desde que presentes, cumulativamente, 
os seguintes requisitos: 1. Comprovação, por meio de laudo médico fundamentado 
e circunstanciado expedido por médico que assiste o paciente, da 
imprescindibilidade ou necessidade do medicamento, assim como da ineficácia, 
para o tratamento da moléstia, dos fármacos fornecidos pelo SUS; 2. 
Incapacidade financeira do paciente de arcar com o custo do medicamento 
prescrito; e 3. Existência de registro do medicamento na Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (Anvisa). 

III. Inexistente prova irrefutável do direito, notadamente a 
demonstração da ineficácia do tratamento fornecido pelo SUS, impõe-se o 
indeferimento inicial do writ, com a consequente extinção do feito. 

IV. É medida imperativa o desprovimento do Agravo Interno 
quando não se fazem presentes, em suas razões, qualquer novo argumento que 
justifique a modificação da decisão agravada. AGRAVO INTERNO 
CONHECIDO E IMPROVIDO.
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Em suas razões, a parte recorrente alega:

O Tribunal de Justiça de Goiás manteve a decisão monocrática 
que indeferiu a inicial, basicamente porque exigiu dilação probatória, no sentido da 
"produção de prova pericial tendente a demonstrar a eficácia do tratamento 
indicado e a ineficácia do tratamento fornecido pelo SUS" (evento n° 39).

Ocorre que o fundamento do Tribunal não merece prosperar, uma 
vez que decorre de indevida apreciação da prova pré -constituída dos autos.

Com efeito, conforme relatório que instrui a inicial (evento n° 1, 
doc. 1), o médico que assiste a substituída atestou a necessidade de uso do 
medicamento, 

"c) HÁ NO SUS, TRATAMENTO 
MEDICAMENTOSO, QUE POSSA SUBSTITUIR O 
TRATAMENTO AQUI INDICADO? SE SIM, QUAL? 

Não há." 

Ora, não sendo o referido medicamento oferecido pelo SUS, não 
há como comprovar a "ineficácia do tratamento fornecido pelo SUS", conforme 
equivocadamente, exigiu a Relatora.

 Além disso, a prescrição foi corroborada pela Câmara Técnica de 
Saúde do Ministério Público (arquivo n° 3 do evento n° 01), também de caráter 
público, formada por médicos cedidos pelas secretarias estadual e municipal de 
saúde. O parecer foi favorável à dispensação do medicamento do Ministério 
Público Estado de Goiás bem como a não prestação do tratamento 
medicamentoso pelo Sistema Único de Saúde.

Houve contrarrazões (fls. 237-241, e-STJ.

O Ministério Público opinou pelo provimento do apelo em parecer assim 

ementado:

Recurso ordinário em mandado de segurança. Indeferimento limi- 
nar da petição inicial, com fundamento na ausência de prova pré- constituída.

Indicação terapêutica da médica que assiste a paciente, com ex- 
pressa referência à ineficácia das drogas disponibilizadas pelo SUS: a 
credibilidade da indicação encontra respaldo na jurispru- dência do STJ que a 
toma como apto a sustentar o direito da paci- ente.

O parecer de órgão público, constituído no âmbito do MPGO por 
médicos cedidos por secretarias estaduais e municipais de saúde, satisfaz o 
contraditório mínimo do laudo particular, e abona a te- rapêutica prescrita pela 
médica privada da autora.

Cabe ao estado desconstituir as provas do particular e demonstrar 
a adequação de alternativas terapêuticas eventualmente disponibi- lizadas pelo 
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SUS, cuja eficácia foi efetivamente rechaçada pelo mé- dico assistente, no mérito 
da segurança.

Suficiência da documentação apresentada para se qualificar como 
prova pré-constituída: indeferimento liminar da inicial manifesta- mente incabível.

Parecer pelo provimento do recurso ordinário, com retorno dos 
autos ao tribunal de origem, para prosseguimento do feito.

É o relatório.
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 61.891 - GO (2019/0286312-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 7.10.2019.

Trata-se, na origem de Mandado de Segurança impetrado pelo Ministério 

Público do Estado de Goiás, em substituição processual a Selma Maria Cavalcante Silva, 

contra ato atribuído ao Secretário de Saúde Estadual, visando compelir a autoridade impetrada 

a fornecer, de forma contínua, o medicamento denominado Eylia para tratamento de 

retinopatia proliferativa.

O Tribunal de origem manteve a sentença que indeferiu liminarmente a petição 

inicial em razão de suposta ausência de prova pré-constituída. Eis o teor do acórdão recorrido:

Pois bem. Do exame acurado da matéria vertida neste agravo 
interno, não vislumbro motivos para alterar a decisão censurada.

O Depreende-se que a matéria controvertida neste agravo interno 
circunscreve a necessidade de dilação probatória no mandado de segurança 
impetrado. 

 A respeito, cumpre reportar que o Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do Recurso Especial n° 1.657.156/RJ (2017/0025629-7), afetado à 
sistemática dos recursos repetitivos, deliberou que constitui obrigação do poder 
público o fornecimento de medicamentos não incorporados em atos normativos do 
SUS, desde que presentes, cumulativamente, os seguintes requisitos:

1 - Comprovação, por meio de laudo médico fundamentado e 
circunstanciado expedido por médico que assiste o paciente, da 
imprescindibilidade ou necessidade do medicamento, assim como da ineficácia, 
para o tratamento da moléstia, dos fármacos fornecidos pelo SUS;

2 - Incapacidade financeira do paciente de arcar com o custo do 
medicamento prescrito; e 3 - Existência de registro do medicamento na Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), observados os usos autorizados pela 
agência.

1 - documento n° 3), que não demonstraram, de forma clara, a 
eficácia do fármaco prescrito em detrimento dos fornecidos pelo sistema estatal.

Compreendo que o direito à saúde prestado não significa a livre 
escolha do tratamento a ser custeado pelo ente público, motivo pelo qual, nos 
casos em que medicamento não faz parte das listas do SUS, é de extrema 
importância submeter a prescrição médica ao efetivo contraditório. 

.Diante da impossibilidade de formação de juízo acerca do direito 
almejado, tenho firme posicionamento pela necessidade de produção de prova 
pericial tendente a demonstrar a eficácia do tratamento indicado e a ineficácia do 
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tratamento fornecido pelo SUS. 
Destarte, como um dos requisitos legais para o processamento do 

Mandado de Segurança é justamente a prova pré -constituída do ato impugnado, 
salvo os casos o previstos no § 1° do artigo 6' da Lei 12.016/2009, o indeferimento 
da petição inicial é medida escorreita. 

Como é cediço, o mandado de segurança não comporta dilação 
probatória, de modo que a prova da violação a direito líquido e certo deve vir 
comprovada de plano, ser pré -constituída e independer de qualquer outro fator 
que precise ser demonstrado após o a impetração.

(...)
Observo que, no caso concreto, não se infere a inexistência do 

direito pleiteado, mas que a via mandamental, por não permitir a dilação 
probatória, é inadequada processualmente como veículo para a reivindicação 
judicial.

Por conseguinte, considerando a narrativa das teses desposadas 
no presente agravo interno, não se depreende qualquer inovação fático -jurídica a 
motivar a reconsideração da decisão agravada, motivo pelo qual, resta-me 
mantê-la irretocável.

A irresignação merece prosperar.

Segundo a jurisprudência do STJ, a escolha do medicamento compete a 

médico habilitado e conhecedor do quadro clínico do paciente, podendo ser tanto um 

profissional particular quanto um da rede pública. O que é imprescindível é a comprovação da 

necessidade médica e da hipossuficiência econômica.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO À 
SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. LAUDO MÉDICO 
PARTICULAR. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO. SÚMULA 7 DO STJ. INCIDÊNCIA.

1. O Estado (as três esferas de Governo) tem o dever de 
assegurar a todos os cidadãos, indistintamente, os direitos à dignidade humana, à 
vida e à saúde, conforme inteligência dos arts. 1º, 5º, caput, 6º, 196 e 198, I, da 
Constituição da República.

2. O fato de o medicamento não integrar a lista básica do SUS não 
tem o condão de eximir os entes federados do dever imposto pela ordem 
constitucional, porquanto não se pode admitir que regras burocráticas, previstas 
em portarias ou normas de inferior hierarquia, prevaleçam sobre direitos 
fundamentais.

3. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte de Justiça, a 
escolha do fármaco ou do melhor tratamento compete ao médico habilitado e 
conhecedor do quadro clínico do paciente, podendo ser um profissional particular 
ou da rede pública, pois o que é imprescindível é a comprovação da necessidade 
médica e da hipossuficiência.
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4. A peculiaridade do caso levou o Tribunal de origem a conceder 
a segurança reclamada, em face do perigo de agravamento da saúde da paciente 
- acometida de grave crise psicótica, "com alucinação auditiva, delírio místico 
religioso e humor constrito" -, entendendo haver prova suficiente da necessidade 
do medicamento prescrito pelo seu médico particular, bem como a impossibilidade 
de troca de tal remédio por outro produto para "a preservação de sua integridade 
física e mental".

5. Diante do quadro delineado, a análise da suposta violação aos 
arts. 1º e 6º, § 5º, da Lei n. 12.016/2009 demandaria o reexame de prova, o que é 
inviável em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.

6. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 
405126 / DF, MINISTRO GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
26/10/2016).

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO. MEDICAMENTOS. LAUDO DE MÉDICO 
DE REDE PARTICULAR. MESMA CREDIBILIDADE DO MÉDICO DA 
REDE PÚBLICA. ACÓRDÃO EM CONFRONTO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.

I - Impetrou-se mandado de segurança para fornecimento de 
medicamento. A controvérsia encontra-se estabelecida, basicamente, na suposta 
ausência do direito líquido e certo a amparar concessão da ordem, ao fundamento 
que o laudo médico emitido por profissional da rede privada não seria apto a 
sustentar a certeza e liquidez do direito, exigindo dilação probatória por ter sido a 
prova produzida de forma unilateral.

II - Todavia tal entendimento não deve prosperar, uma vez que a 
jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que o profissional da rede 
privada goza da mesma credibilidade que o médico da rede pública, até por estar 
mais próximo ao paciente e conhecedor de sua realidade e do quadro clínico a 
que esta acometido, sendo seu laudo apto a sustentar o direito do paciente. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp 405.126/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/09/2016, DJe 26/10/2016; REsp 1614636/PI, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/08/2016, DJe 09/09/2016).

III - Agravo interno improvido. (AgInt no RMS 51629/MG, 
Relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 
26/03/2018).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO GRATUITO DE 
MEDICAMENTOS. DEVER DO ESTADO. DIREITO FUNDAMENTAL À 
VIDA E À SAÚDE. APRECIAÇÃO DE LAUDO PERICIAL. LIVRE 
CONVICÇÃO DO JUIZ. AGRAVO INTERNO DO ESTADO 
DESPROVIDO.

1. É entendimento pacífico desta Corte de que o ordenamento 
jurídico pátrio adotou o princípio do livre convencimento motivado do julgador, no 
qual o Juiz pode fazer uso de outros meios para formar sua convicção, sendo 
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certo que o Magistrado não se encontra adstrito ao laudo pericial quando da 
apreciação e valoração das alegações e das provas existentes nos autos, podendo, 
inclusive, decidir contrário a ele quando houver nos autos outros elementos que 
assim o convençam, como ocorre na presente demanda. Precedentes: AgRg no 
AREsp. 384.337/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 9.10.2013; AgRg 
no AREsp. 301.837/SP, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 24.9.2013; AgRg no 
AREsp. 309.593/SP, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 26.6.2013; AgRg no 
AREsp. 63.463/CE, Rel. Min. GILSON DIPP, DJe 20.6.2012; AgRg no Ag 
1.281.365/ES, 5T, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe 24.5.2010.

2. A efetivação da tutela in casu está relacionada à preservação 
da saúde do indivíduo, de modo que a ponderação das normas constitucionais 
deve privilegiar a proteção do bem maior que é a vida.

3. Em consonância com os referidos dispositivos constitucionais, a 
Lei 8.080/90 determina em seus arts. 2o. e 4o. que a saúde pública consubstancia 
direito fundamental do homem e dever do Poder Público.

4. Comprovado o acometimento do indivíduo, ou de um grupo, por 
determinada moléstia e necessitando de medicamento para combatê-la, este deve 
ser fornecido pelo Estado de modo a atender ao princípio maior da garantia à vida 
e à saúde.

5. Ressalte-se, ainda, que não há no ordenamento, jurídico 
brasileiro qualquer exigência que condicione o fornecimento de medicamento à 
prescrição exclusivamente por médico da rede pública. Nesse sentido: REsp. 
1.614.636/PI, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 9.9.2016; AgRg no Ag 
1.107.526/MG, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 29.11.2010; 
AgRg no Ag 1.194.807/MG, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 1.7.2010.

6. Agravo Interno do ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
desprovido.

(AgInt no REsp 1309793/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 07/04/2017).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. DIREITO À SAÚDE. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS.

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES 
FEDERATIVOS. LAUDO MÉDICO EMITIDO POR MÉDICO 
PARTICULAR. PROVA. ADMISSIBILIDADE. CHAMAMENTO AO 
PROCESSO DA UNIÃO. DESNECESSIDADE. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVAÇÃO. DESCUMPRIMENTO DOS 
REQUISITOS LEGAIS.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 
não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. Os Embargos Declaratórios não 
constituem instrumento adequado para a rediscussão da matéria de mérito.

2. O funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS é de 
responsabilidade solidária da União, Estados-membros e Municípios, de modo que 
qualquer dessas entidades tem legitimidade ad causam para figurar no polo 
passivo de demanda que objetiva garantir o acesso à medicação para pessoas 
desprovidas de recursos financeiros.

Precedentes: AgRg no AREsp 664.926/PR, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 18/05/2015; AgRg no Ag 1424474/BA, 
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Rel.
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 22/08/2013; AgRg no 

REsp 1284271/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 02/08/2013.
3. É admissível, em Mandado de Segurança, prova constituída por 

laudo médico elaborado por médico particular atestando a necessidade do uso de 
determinado medicamento, para fins de comprovação do direito líquido e certo 
capaz de impor ao Estado o seu fornecimento gratuito. Precedentes: AgRg no Ag 
1.194.807/MG, DJe 01/07/2010; AgRg no Ag 1107526/MG, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, 29/11/2010.

4. É pacífico entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de 
Justiça, no sentido de que o chamamento ao processo não é adequado às ações 
que tratam de fornecimento de medicamentos. Precedentes: AgRg no REsp 
1249125/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 21/06/2011; 
AgRg no Ag 1331775/SC, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 
22/02/2011; AgRg no REsp 1.009.622/SC, Rel.

Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 14.9.2010; REsp 
1.125.537/SC, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 24.3.2010.

5. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo ao 
recorrente demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base no art. 105, III, 
alínea "c", da Constituição Federal.

6. Recurso Especial não provido.
(REsp 1614636/PI, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 09/09/2016).

Ademais, a jurisprudência do STJ entende que os documentos assinados por 

médico particular merecem a mesma credibilidade daqueles firmados por profissionais da rede 

pública de saúde.

Nessa esteira:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. AUMENTO DA DOSAGEM. LAUDO DE MÉDICO 
PARTICULAR. POSSIBILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A discussão contida na presente ação mandamental envolve 
apenas o aumento de dosagem de medicação cujo fornecimento já havia sido 
deferido judicialmente no âmbito de outro mandado de segurança.

2. A orientação contida no aresto recorrido destoa da 
jurisprudência do STJ firmada no julgamento do Tema 106, sob o rito dos recursos 
repetitivos, de que a necessidade de administração do fármaco deve ser 
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comprovada por meio de laudo médico, não se fazendo distinção entre o 
profissional vinculado à rede pública e aquele da rede privada.

3. Não há se falar em necessidade de dilação probatória quando já 
houve o reconhecimento judicial da necessidade de administração do fármaco 
pleiteado, tendo o aumento da dosagem sido devidamente comprovado por meio 
de laudo do médico particular que acompanha a paciente.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no RMS 31.286/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 01/10/2019, DJe 07/10/2019).

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. SISTEMA 
ÚNICO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 
DESNECESSIDADE DE PERÍCIA MÉDICA JUDICIAL.

1. Hipótese em que a Corte a quo anulou a sentença que havia 
determinado o fornecimento de medicamento ao agravante, porque não houve a 
realização de perícia judicial, tendo o medicamento sido prescrito por médico que 
acompanha o paciente.

2. O STJ, no julgamento do REsp 1.657.156/RJ, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe DJe 4/5/2018, submetido à sistemática 
dos recursos repetitivos, entendeu que a concessão dos medicamentos não 
incorporados em atos normativos do SUS exige a presença cumulativa dos 
seguintes requisitos: i) Comprovação, por meio de laudo médico fundamentado e 
circunstanciado expedido por médico que assiste o paciente, da 
imprescindibilidade ou necessidade do medicamento, assim como da ineficácia, 
para o tratamento da moléstia, dos fármacos fornecidos pelo SUS; ii) 
incapacidade financeira de arcar com o custo do medicamento prescrito; iii) 
existência de registro do medicamento na Anvisa, observados os usos autorizados 
pela agência.

3. Dessa forma, não prospera a tese do acórdão recorrido de que 
todo medicamento pleiteado em juízo depende da realização de prévia perícia 
oficial, uma vez que o STJ admite o fornecimento de medicamentos com base em 
laudo do médico que assiste o paciente.

4. Assim, o recurso deve ser provido, com o retorno dos autos 
para a instância de origem aferir a comprovação da necessidade do medicamento 
a partir dos parâmetros fixados pelo Superior Tribunal de Justiça no precedente 
repetitivo indicado acima.

5. Agravo conhecido para dar provimento ao Recurso Especial.
(AREsp 1534208/RN, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 20/08/2019, DJe 06/09/2019)

No caso dos autos, conforme relatório que instrui a inicial o médico que assiste 

a substituída atestou a necessidade de uso do medicamento e informou que as drogas 

disponíveis no SUS são ineficazes, “nessa extensão de membrana e de edema macular” (fl. 18, 

e-STJ). Também afirma não haver medicamento substituto no SUS. Ressalta-se que as 
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informações médicas foram corroboradas por parecer técnico da Câmara de Avaliação 

Técnica de Saúde do Centro Operacional de Saúde do MPGO.

Nos termos da jurisprudência do STJ, é admissível prova constituída por laudo 

médico elaborado por médico particular atestando a necessidade do uso de determinado 

medicamento, para fins de comprovação do direito líquido e certo capaz de impor ao Estado o 

seu fornecimento gratuito. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. MANDADO 
DE SEGURANÇA. FORNECIMENTO GRATUITO DE MEDICAMENTOS. 
LAUDO MÉDICO EMITIDO POR MÉDICO PARTICULAR. PROVA. 
ADMISSIBILIDADE.

1. É admissível, em sede de mandado de segurança, prova 
constituída por laudo médico elaborado por médico particular atestando a 
necessidade do uso de determinado medicamento, para fins de comprovação do 
direito líquido e certo capaz de impor ao Estado o seu fornecimento gratuito.

2. Precedente: AgRg no Ag 1.194.807/MG, DJe 01/07/2010.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1107526/MG, 

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
29/11/2010).

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Ordinário para determinar 

o retorno dos autos à origem para prosseguimento do feito.

É como voto.
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